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EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: VPAR TRANSPORTE E SERVIÇO 
SPE LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo 
e transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas 
nos Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão 
ao constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no 
valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); Descumprir horário de viagem ou 
itinerário conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. 
RECURSO PROVIDO – – ACOLHIDO AS RAZÕES DO RECURSO - DECISÃO - II TURMA 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE – 10/07/2024 – RELATOR JAIME 
MARCELINO FERREIRA JÚNIOR – REPRESENTANTE DA SEMOB - PROCESSO Nº 
00.091.195/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 79160.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO AUTO DE INFRAÇÃO. FALTAS DE PROVAS PELA 
RECORRENTE. PEDIDO NEGADO. IMPROVIDO E MANTIDO A DECISÃO DA 1ª INSTÂNCIA 
E MULTA.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 79400, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por 
infringência a Lei 6.131/2016, art. 1º, cumulado art. 2º – A Recorrente não apresenta 
provas que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato 
esse que não ensejam no cancelamento ou a desclassificação do auto para uma 
conduta menos gravosa. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. 
Administrativo nº: 00.091.306/2022-1, Relatora: Steffanny Fidelis Cardoso - PGM, 
Data do Julgamento: 10/07/2024, 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO AUTO DE INFRAÇÃO. FALTAS DE PROVAS PELA 
RECORRENTE. PEDIDO NEGADO. IMPROVIDO E MANTIDO A DECISÃO DA 1ª INSTÂNCIA 
E MULTA.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 79157, no valor de 50 (cinquenta) UFIRs por infringência 
a Lei Municipal nº 1.789/1981, art. 56, II c.c art. 58, §5º, Código 401. II – A Recorrente 
não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo 
processual, fato esse que não ensejam no cancelamento ou a desclassificação do auto 
para uma conduta menos gravosa. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. 
Rec. Administrativo nº: 00.091.198/2022-1, Relatora: Steffanny Fidelis Cardoso, Data 
do Julgamento: 10/07/2024, 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: Decisão de 2ª Instância Administrativa. Leis de Transporte Público de Cuiabá. 
Processo n° 00.091.200/2022-1. Infringência da Lei Municipal n° 1789/1981, Art. 56, II, 
c/c Art. 58, Inciso 5°, Número 401 - Más condições de funcionamento dos veículos com 
comprovado risco à segurança. Não atendimento das regras impostas ao serviço de 
Transporte Municipal. Enquadramento correto. Alegação genérica da defesa rejeitada. 
Manutenção do Auto de Infração nº 79155. Mantida decisão de 1ª Instância. Segunda 
Turma Julgadora, conselheiro Victor Juliano Barroso dos Santos - Representante do 
CREA/MT. Cuiabá/MT, 10.07.2024.

EMENTA: Decisão de 2ª Instância Administrativa. Leis de Transporte Público de Cuiabá. 
Processo n° 00.091.204/2022-1. Infringência da Lei Municipal n° 1789/1981, Art. 56, II, 
c/c Art. 58, Inciso 5°, Número 401 - Más condições de funcionamento dos veículos com 
comprovado risco à segurança. Não atendimento das regras impostas ao serviço de 
Transporte Municipal. Enquadramento correto. Alegação genérica da defesa rejeitada. 
Manutenção do Auto de Infração nº 79159. Mantida decisão de 1ª Instância. Segunda 
Turma Julgadora, conselheiro Victor Juliano Barroso dos Santos - Representante do 
CREA/MT. Cuiabá/MT, 10.07.2024.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. PLATAFORMA 
ELEVATORIA DE EMARBQUE DEFEITUOSA. A RECORRENTE NÃO TRAZ PROVAS QUE 
CORROBORAM COM AS SUAS ALEGAÇÕES. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 77497, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por 
infrigência a Lei Municipal n.º 6131/2016. II – A Recorrente alega que todos os veículos 
são vistoriados diariamente, que se a plataforma elevatória apresentou defeito foi 
durante o trajeto, contudo não apresenta provas (reparos mecânicos, vistoria regulares 
e etc) que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo processual, 
fato esse que por si só não enseja no cancelamento do AIT. III – Sentença mantida. 
RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.091.189/2022-1, Relator: 
Fernando Augusto Canavarros Infantino Junnior, Data do Julgamento: 10/07/2024, 2ª 
Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. AUTO 
DE INFRAÇÃO COM RASURA. DECISÃO DE 1ª REFORMADA. RECURSO PROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 4413, no valor de R$ 826,00 (oitocentos e vinte e seis reais) 
por infrigência a Lei Municipal n.º 5.766/2013, art. 1º, inciso II, anexo I, grupo V, código 
A. II – O AIT objeto recursal possui rasura o que macula a sua veracidade, tornando-o
assim, inconsistente e nulo. III – Sentença reformada. RECURSO PROVIDO. (CMT.
Rec. Administrativo n.º: 00.091.287/2022-1, Relator: Fernando Augusto Canavarros
Infantino Junnior, Data do Julgamento: 10/07/2024, 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso interposto contra a decisão em Primeira Instância do Secretário Municipal 
de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação da penalidade imposta por intermédio 
do Auto de Infração de Transporte – AIT nº 4157, no valor de 50 UFIR (Cinquenta 
Unidade Fiscal de Referência) corrigidos de acordo com as normas que regulamentam 
e o seu imediato recolhimento, por infringência aos art. 1º C/C Art. 3º da Lei Municipal 
nº 4406/03. II – A recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, fato esse que não enseja no cancelamento. III – 
Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CONSELHO MUNICIPAL DE TRASNPORTE 
– CMT. Processo administrativo nº 00.091.196/2022-1. Data do Julgamento:
10/07/2024. Relator Titular: Reginaldo Sioma da Silva – 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso interposto contra a decisão em Primeira Instância do Secretário Municipal 
de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação da penalidade imposta por intermédio 
do Auto de Infração de Transporte – AIT nº 76729, no valor de R$ 5.000,00 (Cinco 
mil reais) corrigidos monetariamente, por infringência aos art. 1º C/C art. 2º da Lei 
Municipal nº 6.131/2016. II – A recorrente não apresenta provas que corroboram 
com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato esse que não enseja no 
cancelamento. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CONSELHO MUNICIPAL 
DE TRASNPORTE – CMT. Processo administrativo nº 00.091.302/2022-1. Data do 
Julgamento: 10/07/2024. Relator Titular: Reginaldo Sioma da Silva – 2ª Turma 
Julgadora).

Corregedoria Geral do Munícipio

Gabinete

Portaria

PORTARIA Nº 073/2024/CGM/PGM

O CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Determinar o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Disciplinar – PAD n° 
045/2019, em desfavor da servidora J.B.O.F, Técnico de Enfermagem, Matrícula nº 
1573761, em conformidade ao exarado no Relatório n° 036/2024, com fundamentos 
nos artigos 156, I, II e 157 da Lei Complementar Municipal nº093/2003.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE

Cuiabá-MT, 10 de julho de 2024.

PAULO EMÍLIO MAGALHÃES

OAB/MT N° 3.632

CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ

ATO GP Nº 298/2021

PORTARIA Nº 072/2024/CGM/PGM

O CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Determinar o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Disciplinar – PAD n° 
014/2018, em desfavor da servidora E.S.S , Professora, Matrícula nº 2965561 , em 
conformidade ao exarado no Relatório n° 037/2024, com fundamentos nos artigos 156, 
I, II e 157 da Lei Complementar Municipal nº093/2003.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE

Cuiabá-MT, 10 de julho de 2024.

PAULO EMÍLIO MAGALHÃES

OAB/MT N° 3.632

CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ

ATO GP Nº 298/2021

Câmara Municipal de Cuiabá

Secretaria de Apoio Legislativo

Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO Nº 303, DE 09 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE O TÍTULO DE MULHER CIDADÃ ANA MARIA DO COUTO À SENHORA 
PANMELLA MARRY GIMENEZ GUGLIELMELI.

A Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e o Presidente, no uso das atribuições 
previstas no inciso IV do art. 16 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:
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Art. 1º Fica concedido o Título de Mulher Cidadã Ana Maria do Couto à senhora 
Panmella Marry Gimenez Guglielmeli, pela prestação de relevantes serviços na área 
social no Município de Cuiabá.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Cuiabá - MT

Em 09 de julho de 2024.

VEREADOR CHICO 2000

PRESIDENTE 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 304, DE 09 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE O TÍTULO DE MULHER CIDADÃ ANA MARIA DO COUTO À SENHORA 
EULÁLIA DA SILVA SOARES.

A Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e o Presidente, no uso das atribuições 
previstas no inciso IV do art. 16 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o Título de Mulher Cidadã Ana Maria do Couto à senhora 
Eulália da Silva Soares, em razão dos relevantes serviços prestados nas áreas social, 
empresarial e cultural ao município de Cuiabá.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Cuiabá - MT

Em 09 de julho de 2024.

VEREADOR CHICO 2000

PRESIDENTE 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 302, DE 09 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CUIABANA À SENHORA PATRÍCIA WOLFF SAMPAIO.

A Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e o Presidente, no uso das atribuições 
previstas no inciso IV do art. 16 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadã Cuiabana à Senhora Patrícia Wolff Sampaio, 
pelos relevantes serviços prestados ao Município de Cuiabá. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Cuiabá - MT

Em 09 de julho de 2024.

VEREADOR CHICO 2000

PRESIDENTE 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 301, DE 09 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CUIABANA À SENHORA FÁTIMA REGINA CASTELI E 
PINHEIRO.

A Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e o Presidente, no uso das atribuições 
previstas no inciso IV do art. 16 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, promulga o 
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadã Cuiabana à Senhora Fátima Regina Casteli e 
Pinheiro, pelos relevantes serviços prestados ao Município de Cuiabá. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Cuiabá - MT

Em 09 de julho de 2024.

VEREADOR CHICO 2000

PRESIDENTE 

Secretaria de Gestão de Pessoal

Atos

ATO Nº. 366/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

RESOLVE:

Nomear Thiago Peres de Amorim do cargo em comissão de Chefe de Núcleo de Apoio 
à Mulher, à Criança e ao Idoso – CNE - CM 03, a partir de 05/07/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 10 DE JULHO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

ATO Nº. 365/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

RESOLVE:

Nomear Bianka dos Santos Souza do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 
Externo VIII – CTAP - CM 09, a partir de 10/07/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 10 DE JULHO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

ATO Nº. 364/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

RESOLVE:

Nomear Everson Sanchez Parra do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 
Externo VI – CTAP - CM 07, a partir de 10/07/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 10 DE JULHO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

ATO Nº. 363/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

RESOLVE:

Nomear Caio Augusto Monteiro Coelho do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 
Externo V – CTAP - CM 06, a partir de 10/07/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 10 DE JULHO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

ATO Nº. 362/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

RESOLVE:

Nomear Andrea Terezinha Galvão do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 
Externo VIII – CTAP - CM 09, a partir de 06/07/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 09 DE JULHO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

ATO Nº. 361/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

RESOLVE:

Nomear Luana Auxiliadora de Souza Origuela do cargo em comissão de Assessor 
Técnico da Presidência – CTMD - AT 01, a partir de 03/07/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 09 DE JULHO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE
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